PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 045/2017 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017
AUTORIZA O PODER PÚBLICO EXECUTIVO A FORMALIZAR TERMO DEACORDO PARA PAGAMENTO PARCELADO DOS DÉBITOS REFERENTES ÁS FATURAS VENCIDAS E NÃO PAGAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO NOS PRÉDIOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS E UTILIZAR QUOTAS-PARTES DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÕES – ICMS, COMO GARANTIA DAS FATURAS VENCIDAS E VINCENDAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. 
Eu, Anézio Kemp, Prefeito Municipal de Lupércio, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a formalizar junto a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp, termo de acordo para parcelamento de débitos vencidos, referentes ás faturas da prestação dos serviços de abastecimento de água e coleta de esgoto nos prédios próprios municipais em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas. 

Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a dar como garantia do pagamento das faturas vencidas e vincendas dos órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias do MUNICÍPIO, a quota parte recebida pelo Município do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, a que se refere o artigo 158, IV e parágrafo único, II, da Constituição Federal.

Parágrafo único. A garantia de que trata o artigo 2°, inclui a interveniência do Banco do Brasil, ou outro que vier a substituí-lo, para executar o quanto necessário ao seu cumprimento.

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições do contrário.
Lupércio, 21 de novembro de 2017.
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores (as) Vereadores (as),

Venho por meio desta, justificar a necessidade de aprovação da Lei Complementar n° 045/2017, vejamos:

                                                 Por motivos administrativos e técnicos, a SABESP não aceitou realizar o parcelamento dos débitos municipais da maneira exposta pela Lei Ordinária n° 034/2017, tendo em vista que, segundo a companhia, será necessária seguir o modelo de Lei Complementar a qual a empresa possui.

                                                  Tais mudanças aconteceram por fatos administrativos e internos da SABESP, onde o Município foi informado que tais exigências estão sendo aplicadas em todas as Prefeituras, não sendo a nossa uma exceção.

                                                  Desta forma, pelo fato do débito estar escrito no CADIN, necessitamos com urgência da aprovação da presente Lei Complementar, sob pena de perdermos convênios e recursos disponíveis para o nosso Município. 

                                                  Ainda assim, referida a lei aplica-se exclusivamente a parcelamentos da SABESP e com prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, conforme solicitado anteriormente por esta nobre Casa de Leis.
                                                  Sendo assim, levo meus protestos de elevada estima e considerações a Vossas Senhorias.

                                                   P.M. de Lupércio, 21 de Novembro de 2017. 

